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RELATÓRIO
EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

O impetrante opõe embargos de declaração ao acórdão proferido pela Câmara Regional Previdenciária, defendendo que é cabível a reafirmação da data de início para aquela em que o autor completou os vinte e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria especial, sendo possível computar para tanto o período de trabalho para a empresa Stola do Brasil Ltda. sob a ação de agentes nocivos; que a peça inicial reclama a concessão de aposentadoria especial e não de aposentadoria por tempo de contribuição, razão pela qual renuncia ao direito a esse benefício, fls. 266/275.

O autor apresentou novo PPP, fls. 278/283.

O INSS também embargou, sustentando que: não foi observada a suspensão de eficácia do RE 870.942, conforme decisão do Ministro Luiz Fux, o que obsta a aplicação imediata do precedente; há equívoco na definição do índice a ser aplicado na atualização dos valores pretéritos, pois o Manual de Cálculos da Justiça Federal estabelece o INPC, ao passo que o STF determinou o emprego do IPCA-E, bem como dos juros de mora, que devem respeitar os índices de majoração da poupança, fls. 285/291.

Houve contrarrazões, fls. 292/293 e 297.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR.JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRARELATOR CONVOCADO:

A possibilidade de reafirmação da data de início do benefício foi recentemente sufragada pelo Superior Tribunal de Justiça ao apreciar o Tema 995: “É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir”.

O voto condutor do acórdão salientou que o autor trabalhou para a empresa Stola do Brasil Ltda. de 02/05/2007 a 09/07/2013, exposto a ruído médio superior a 90dB(A), ou seja, superior ao limite de tolerância previsto na legislação previdenciária:

(...)

Os Perfis Profissiográficos Previdenciários emitidos pelas empregadoras revelam que o autor trabalhou como ferramenteiro nas seguintes empresas (fls. 93/114):

a) de 06/03/1997 a 07/04/1997, na Resil Minas Indústria e Comércio Ltda., exposto a ruído de 80,7dB(A) e óleo mineral e graxas; 

b) de 07/01/1998 a 19/07/2001, na Isomonte S/A, exposto a ruído de 88,0dB(A) e óleo mineral e fluido de corte; 

c) de 01/02/2002 a 26/03/2007, na Aethra Componentes Automotivos Ltda., exposto a ruído de  90,4dB(A);

d) de 02/05/2007 a 09/07/2013, na Stola do Brasil Ltda., exposto a ruído variável de 90,8dB(A) a 91,9dB(A), bem como a poeiras metálicas. 

O novo PPP exibido nos autos revela que o autor permaneceu trabalhando na mesma atividade de ferramenteiro para a empresa Stola do Brasil Ltda. de 10/07/2013 a 11/03/2019, exposto a ruído de 86,9dB(A) a 90,8dB(A), que foi aferido em conformidade com a NHO-01 da FUNDACENTRO, fls. 278/283.

De 01/02/2002 a 26/03/2007 e de 02/05/2007 a 11/03/2019, a pressão sonora superou o limite traçado na legislação previdenciária: 80dB(A) previsto no item 1.1.6 do Decreto 53.831/1964, que prevaleceu até 05/03/1997; 90dB(A), majorado pelo Decreto 2.172/1997 até 18/11/2003; 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003, sem efeitos retroativos, segundo o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso repetitivo:  

“(...) Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC. 1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de serviço é aquela vigente no momento da prestação do labor. Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Ministro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC. 2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da LINDB (ex-LICC). Precedentes do STJ...” (REsp 1398260/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/05/2014, DJe 05/12/2014).

O art. 58, § 1º, da Lei 8.213/1991 não reclama a exibição de memória de cálculo ou histograma para fins de avaliação do ruído, mas que o segurado apresente o formulário identificado pela legislação previdenciária (o PPP a partir de 01/01/2004), que deve ser expedido pela empregadora de acordo com o levantamento ambiental realizado por profissional especializado em segurança do trabalho; não há, ainda, qualquer suspeita de falsidade ideológica nos documentos exibidos administrativamente ou em juízo.

Não desqualifica a exposição permanente à pressão sonora o fato dos ruídos ou das tarefas desincumbidas serem variadas: “Se não é possível aferir durante quantos minutos exatos o trabalhador ficou exposto ao nível máximo de ruído, ou mínimo, durante sua jornada de trabalho, também não seria justo atribuir à média apurada um caráter ocasional e intermitente, em detrimento da afirmação lançada pelo profissional de segurança do trabalho em seus laudos técnicos. Ainda que seja possível afirmar que o autor tenha ficado exposto a nível mínimo, legalmente tolerado e, portanto, de natureza comum; por outro lado, é igualmente possível que o mesmo tenha ficado durante quase toda a sua jornada de trabalho em exposição ao nível máximo de ruído apurado, vindo, inclusive, a contribuir para uma futura perda auditiva por parte do trabalhador” (TRF 1ª Região, AMS 2000.38.00.018287-4/MG, DJ 29/10/2008, p. 36).

O Superior Tribunal de Justiça reconhece a força probatória de laudos extemporâneos: “(...) O fato do laudo técnico pericial ser extemporâneo, não afasta a sua força probatória, uma vez que, constatada a presença de agentes nocivos no ambiente de trabalho nos dias atuais, mesmo com as inovações tecnológicas e de medicina e segurança do trabalho advindas com o passar do tempo, reputa-se que, desde a época de início da atividade, a agressão dos agentes era igual, ou até maior, dada a escassez de recursos existentes para atenuar sua nocividade e a evolução dos equipamentos utilizados no desempenho das tarefas...” (STJ, RESP 1408094, REL. MIN. REGINA HELENA COSTA, DJ 07/08/2015).

O enquadramento especial em debate não malfere o princípio constitucional da igualdade, pois foi o próprio art. 201, § 1º, da Constituição Federal quem autorizou a adoção de critérios diferenciados de aposentadoria para os trabalhadores expostos a agentes nocivos que prejudiquem a integridade física.

O uso de equipamento individual de proteção nos casos de ruído não obsta o enquadramento especial. O Supremo Tribunal Federal, em repercussão geral, ao apreciar o Recurso Extraordinário nº 664335/SC: “apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito além daqueles relacionados à perda das funções auditivas... na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do empregador no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual (EPI), não descaracteriza o tempo de serviço especial para a aposentadoria”.

O Supremo Tribunal Federal confirmou que há fonte de custeio para as aposentadorias concedidas judicialmente, pois a previdência social se pauta na solidariedade entre contribuintes e beneficiários e não no sistema da capitalização individual: “(...) Existência de fonte de custeio para o direito à aposentadoria especial antes, através dos instrumentos tradicionais de financiamento da previdência social mencionados no art. 195, da CRFB/88, e depois da Medida Provisória nº 1.729/98, posteriormente convertida na Lei nº 9.732, de 11 de dezembro de 1998. Legislação que, ao reformular o seu modelo de financiamento, inseriu os §§ 6º e 7º no art. 57 da Lei n.º 8.213/91, e estabeleceu que este benefício será financiado com recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei nº 8.212/91, cujas alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente...”(ARE 664335, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Tribunal Pleno, DJe-029, p. 12-02-2015).

Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: de 12/04/1988 a 05/03/1997, de 06/03/1997 a 07/04/1997, de 07/01/1998 a 02/12/1998, de 01/02/2002 a 26/03/2007 e de 02/05/2007 a 13/04/2017. O somatório com os demais períodos contributivos alcança vinte e cinco anos em 13/04/2017, o que inviabiliza o gozo da aposentadoria especial, nos termos do art. 57 da Lei 8.213/1991.

Fica mantida a determinação de reposição ao erário sufragada no voto condutor acórdão de origem, fls. 252:

PREVIDÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REVERSIBILIDADE DA DECISÃO.

O grande número de ações, e a demora que disso resultou para a prestação jurisdicional, levou o legislador a antecipar a tutela judicial naqueles casos em que, desde logo, houvesse, a partir dos fatos conhecidos, uma grande verossimilhança no direito alegado pelo autor. O pressuposto básico do instituto é a reversibilidade da decisão judicial. Havendo perigo de irreversibilidade, não há tutela antecipada (CPC, art. 273, § 2º). Por isso, quando o juiz antecipa a tutela, está anunciando que seu decisum não é irreversível. Mal sucedida a demanda, o autor da ação responde pelo recebeu indevidamente.  O argumento de que ele   confiou no juiz ignora o fato de que a parte, no processo, está representada por advogado, o qual sabe que a antecipação de tutela tem natureza precária.

Para essa solução, há ainda o reforço do direito material. Um dos princípios gerais do direito é o de que não pode haver enriquecimento sem causa. Sendo um princípio geral, ele se aplica ao direito público, e com maior razão  neste caso porque o lesado é o patrimônio público. O art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, é expresso no sentido de que os benefícios previdenciários pagos indevidamente estão sujeitos à repetição. Uma decisão do Superior Tribunal de Justiça que viesse a desconsiderá-lo estaria, por via transversa, deixando de aplicar norma legal que, a contrario sensu, o Supremo Tribunal Federal declarou constitucional. Com efeito, o art. 115, II, da Lei nº 8.213, de 1991, exige o que o art. 130, parágrafo único na redação originária (declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal - ADI 675) dispensava.

Orientação a ser seguida nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil: a reforma da decisão que antecipa a tutela obriga o autor da ação a devolver os benefícios previdenciários indevidamente recebidos.

Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 1401560/MT, Rel. p/ Acórdão Ministro ARI PARGENDLER, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/02/2014, DJe 13/10/2015)

Não há parcelas devidas em período anterior à sentença, sobre as quais possam ser apurados honorários advocatícios, na forma da Súmula 111 do STJ, razão pela qual os honorários advocatícios devidos pela autarquia ficam estimados em R$2.000,00 (dois mil reais), sopesada a sucumbência parcial do segurado.

Finalmente, verifico que os embargos opostos pelo INSS não merecem prosperar. Os juros de mora foram fixados pelo acórdão em conformidade com os índices de remuneração da poupança, na forma do art. 5º da Lei 11.960/2009, fls. 253.

A correção monetária deve se pautar nas diretrizes traçadas pelo Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013, que não emprega a Taxa Referencial, mas o INPC (art. 41 da Lei 8.213/1991 c/c art. 31 da Lei 10.741/2003), diante da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, não havendo qualquer erro material a ser corrigido. O tema foi apreciado no acórdão, fls. 253:

“(...) 

A correção monetária deve incidir a partir do vencimento de cada prestação mensal, nos termos da Súmula 148 do Superior Tribunal de Justiça, mas não deve ser aplicada a Taxa Referencial, que foi afastada pela versão atual do Manual de Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução CJF 267/2013. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

O Supremo Tribunal Federal declarou a inconstitucionalidade por arrastamento da de parte do art. 5º da Lei 11.960/2009, que previa a utilização da remuneração das poupanças para fins de correção monetária, ou seja, a Taxa Referencial. Na sessão do dia 20/09/2017 foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor restrição desproporcional ao direito de propriedade (CRFB, art. 5º, XXII), uma vez que não se qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea a promover os fins a que se destina”.

Não se sustenta a pretensão de sustar a tramitação do processo, pois na sessão de 03/10/2019, o STF rejeitou todos os embargos de declaração que desafiavam a orientação firmada no RE 870947, deixando de modular os seus efeitos.

A aplicação da tese de repercussão geral deve ser realizada de imediato, conforme orientação da própria Corte Excelsa:

“Ementa: Direito Processual Civil. Agravo interno em reclamação. Aplicação imediata das decisões do STF. Desnecessidade de aguardar o trânsito em julgado. 1. As decisões proferidas por esta Corte são de observância imediata. Portanto, não é necessário aguardar o trânsito em julgado do acórdão paradigma para aplicação da sistemática da repercussão geral. Precedentes. 2. Agravo interno a que se nega provimento, com aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, em caso de decisão unânime.

(Rcl 30003 AgR, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 04/06/2018, DJe-116, p. 13-06-2018)

Os embargos de declaração do INSS veiculam argumentos que retratam o mero inconformismo da parte com relação à avaliação das provas e ao direito aplicado ao caso, o que não é suficiente para caracterizar qualquer omissão, valendo lembrar que a Constituição Federal exige apenas que as decisões judiciais sejam fundamentadas. Eis a posição da própria Corte Excelsa sobre o tema, cujas razões ficam igualmente encampadas:

“O artigo 93, IX, da Constituição Federal resta incólume quando o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos, máxime o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, quando já tiver fundamentado sua decisão de maneira suficiente e fornecido a prestação jurisdicional nos limites da lide proposta” (AI 852818 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 26/06/2012).

“Pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há violação do art. 97 da Constituição Federal e da Súmula Vinculante nº 10 do STF quando o Tribunal de origem, sem declarar a inconstitucionalidade da norma e sem afastá-la sob fundamento de contrariedade à Constituição Federal, limita-se a interpretar e aplicar a legislação infraconstitucional ao caso concreto” (AI 848332 AgR, Relator(a):  Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 13/03/2012).

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO aos embargos de declaração do autor, para ampliar a condenação imposta à autarquia, que fica obrigada a: a) enquadrar como especiais os períodos de trabalho do autor de 12/04/1988 a 05/03/1997, de 06/03/1997 a 07/04/1997, de 07/01/1998 a 02/12/1998, de 01/02/2002 a 26/03/2007 e de 02/05/2007 a 13/04/2017; b) conceder aposentadoria especial, bem como a pagar as diferenças vencidas a partir de 13/04/2017 (DIB), acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, nos termos acima especificados; fica determinada a devolução/compensação dos valores recebidos a título de aposentadoria especial em data anterior a 13/04/2017. NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração do INSS.
É o voto.
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